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Art. 2º - Este provimento entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial do Estado. 
 
Art. 3º - Afixe-se no local de costume. Recife, 14 ABR 05. José Luiz de 

Oliveira Júnior – Corregedor Geral. 
 

(Transcrito do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 
 

 
a) JOSÉ  ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO 

Cel PM Resp. p/ Comando Geral 
 
 
 
C O N F E R E: 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
POLÍCIA MILITAR 

 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

RECIFE, 04 DE MAIO DE 2005 
 

Boletim Geral 
 

Nº  A 1.0.00.0 081 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 

publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E  
 
I – Serviços Diários 
 
Para o dia 05 - (QUINTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Rosa Maria  DAL 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E  
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 
 

3ª P A R T E  
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 
O Exmo Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 
Nº 1046 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador 

de OURO, com 03 (três) Estrelas (MTS-3), atendendo proposta do Comandante 
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o Inciso III do § 3º do 
Art. 2º e o Art. 8º, do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 AGO 75, aos militares 
abaixo relacionados, por contarem mais de 30 (trinta) anos de serviços prestados à 
Polícia Militar de Pernambuco - PMPE, como reconhecimento pelos bons serviços 
prestados à Ordem, à Segurança e à Tranqüilidade do Estado: 
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a pena disciplinar de 11 (onze) dias de prisão ao Aconselhado epigrafado, por 
haver infringido o que dispõe o Art. 104 (transgressão de natureza grave) com a 
atenuante prevista no Inciso I, do Art. 24, do referido diploma legal, devendo o 
aconselhado cumpri-la  a partir da publicação e sem prejuízo das atividades na 
OME onde serve, cujo Comando classificará o seu comportamento. Devolvam-se 
os autos à Corregedoria Geral, para as medidas decorrentes. Recife-PE, em 13 
ABR 05. João Batista Meira Braga – Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcrito do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 

1.2.0.   Corregedoria Geral 
 

Provimento Correicional – Cor. Ger nº 002, de 14  ABR 05. Dispõe 
sobre publicação de Portarias distributivas de Conselhos de Disciplina para as 
Comissões Permanentes de Disciplina, previstas no Art. 7º, IV e VI, da Lei nº 
11.929, de 02 JAN 2001, e dá outras providências. Secretaria de Defesa Social. 
Corregedoria Geral. O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; considerando 
o disposto no Art. 2º XI, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, c/c o Art. 4º, § 1º, II, 
“a”, do Decreto Estadual nº 24.510, de 10 JUL 02, considerando que se faz 
necessário aplicar os princípios da razoabilidade, economia processual e financeira 
também no âmbito das atividades disciplinares desta Corregedoria Geral; 
Considerando que publicações atinentes à distribuição de Conselhos de Disciplina, 
oriundos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, representam ônus 
financeiro de vulto a esta Corregedoria, mas são de interesse público e também 
das partes integrantes da relação processual; Considerando que os temas versados 
em cada Conselho estão vertidos nas respectivas Portarias de submissão, cujos 
textos são publicados em Boletim Geral das respectivas Corporações, para ciência 
dos interessados; Considerando a necessidade de se fazer publicar no Diário 
Oficial do Estado a distribuição de cada Conselho; Considerando que acusados, 
em sede de Conselho de Disciplina, têm ciência expressa e formal do libelo 
acusatório (Art. 9º, do Decreto Estadual nº 3.639/75);  

 
Considerando que as já referidas publicações em Boletim Geral e as 

atinentes à Portarias de distribuição de cada feito atendem ao disposto no Art. 37, 
caput, da Constituição Federal, 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - Portarias de distribuição de Conselhos de Disciplina serão 

publicadas, em resumo, no Diário Oficial do Estado, contendo: nº da Portaria 
distribuidora, nº da Portaria do Comandante Geral que submeteu o militar estadual 
a Conselho de Disciplina, nº e data de publicação em Boletim Geral; nome e 
matrícula do aconselhado; fundamento legal da submissão; remissão à Portaria 
submissiva; especificação da Comissão Disciplinar por onde tramitará o feito; nº 
do Conselho de Disciplina; local, data, nome e cargo da autoridade correicional 
subscritora. 
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10.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
A ninguém torneis mal por mal; procurai as coisas honestas, perante 

todos os homens. Se for possível, quanto estiver em vós, tende paz em todos os 
homens. (Romanos 12:17,18) 

 
4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Conselho de Disciplina - Deliberação 

 
Nº 025/03/Cor Ger/SDS 
 

Origem: 1º CPDPM/Corregedoria Geral. 
Aconselhado: Aspirante PMPE 960005-1. Valderedo Valentin Lopes de Souza. 
Fato Apurado: Ter livre acesso ao minipresídio de Caruaru, sem a devida 
autorização, em razão de sua condição de policial militar. Consubstanciado no 
Parecer nº 045/GAJ, de 02 MAR 2005, e nas atribuições que me conferem o Inciso 
I, do Art. 10, da Lei nº 11.817/00 (CDMPE) aplico a pena disciplinar de 20 (vinte) 
dias de prisão, por haver infringido o que dispõe o Art. 104 (transgressão grave) 
com as agravantes dos Incisos I, V e VII, do Art. 25, todos do CDMPE, devendo 
cumpri-la a partir desta publicação. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral, 
para as medidas decorrentes. Recife, 18 MAR 2005. João Batista Meira Braga. 
Secretário de Defesa Social. 

 
(Transcrito do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 

 
Nº 108-04/Deliberação 

 
Origem: 2ª CPD-PM/Corregedoria Geral 
Aconselhado: Sd PM Mat. 32179-6, Sérgio José de Souza 
Fatos Apurados: Por haver o soldado Sérgio José de Souza, desde 2001, 
juntamente com o Sr. José Ramos da Silva, realizado serviço de segurança 
particular na Rua Leonardo Bezerra Cavalcanti, bairro de Casa Forte, Recife-PE, 
nas lojas 5 à Séc, Casa Lotérica “O Caminho da Sorte”, Musa, Crocodilo, 2ª e 
C&A, Mercês Santiago e Climeso, utilizando o nome da Corporação em 
documento particular, visando auferir benefício próprio. Consubstanciado no 
Parecer nº 075/GAJ, de 04 ABR 05 e na conclusão advinda da 2ª Comissão 
Permanente de Disciplina Policial Militar, bem assim considerando a competência 
prevista no Inciso I, do Art. 10, da Lei nº 11,817, de 24 JUL 00 (CDMEPE), aplico  
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1º Sgt PM Mat. 11174-0, Arnaldo Freire Mariz Filho 
 3º Sgt PM Mat. 11268-2, Dinomércio José de Santana 
  

(Transcrito do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 

Nº 1047 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador 
de PRATA, com 02 (duas) Estrelas (MTS-2), atendendo proposta do Comandante 
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o Inciso II do § 3º do 
Art. 2º e o Art. 8º do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 AGO 75, aos militares 
abaixo relacionados, por contarem mais de vinte 20 (vinte) anos de serviços 
prestados à Polícia Militar de Pernambuco - PMPE, como reconhecimento pelos 
bons serviços prestados à Ordem, à Segurança e à Tranqüilidade do Estado: 
  
Cap. PM Mat. 01931-3, Leonardo da Silva Tavares 
1º Sgt PM Mat. 11174-0, Arnaldo Freire Mariz Filho 
1º Sgt PM Mat. 19897-8, Nelson Leonardo Gomes 
2º Sgt PM Mat. 21116-8, Valdir Sabino dos Santos 
Sd PM Mat. 22523-1, Márcia Regina Mangueira da Cruz 
Sd PM Mat. 23052-9, José Ronaldo de Souza Vilar 
Sd PM Mat. 23862-7, Álvaro do Nascimento Aguiar 

 
(Transcrito do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 
2.1.0.   Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado 

 
Nº 840, de 11 ABR 2005 
  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, considerando os 

Artigos 9º a 12 da Lei Complementar nº 43, de 02 MAI 2002, 
 

R E S O L V E: 
 

Considerar autorizada a prorrogação da cessão ao órgão abaixo 
relacionado, sem ônus para o órgão de origem, no exercício de 1998 até 31 DEZ 
2005. 

 

Nome Mat. Origem Cessionário 

Pedro de Souza Oliveira 14516-5 PMPE Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

 
(Transcrita do DO nº 067, de 12 ABR 2005) 
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2.2.0.   Da Secretaria Executiva de Coordenação da  Secretaria  de  Defesa  

      Social 
 

Nº 283, de 12 ABR 2005 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social 

,no uso de suas atribuições, 
 

R E S O L V E: 
 

I – Constituir Comissão de Análise Técnica para avaliação do objeto 
da(s) proposta(s) comercial(ais) apresentada(s) ao Pregão Eletrônico nº 006/05-
CEL/SDS, referente a aquisição de setenta (70) veículos tipo esporte utilitário, 
para o serviço operacional da Polícia Militar de Pernambuco, composta pelo 
seguintes servidores: Ten-Cel PM Mat. 1660-8, Hudenberg de Moura Barbosa, 
Maj PM Mat. 1655-1, Gilvan Inácio Sobral Filho, Maj PM Mat. 14650-1, Antonio 
Flávio Tavares Vieira, e Cap PM Mat. 910596-4, Luciano Nunes da Silva;  

 
II – A Comissão ora nomeada deverá analisar os aspectos técnicos e 

operacionais do objeto proposto, verificando a viabilidade/adequabilidade do seu 
emprego na atividade-fim da referida Corporação. Ao final, a Comissão deverá 
emitir parecer técnico conclusivo, aprovando ou não o seu emprego no serviço de 
policiamento ostensivo rádio-motorizado. 

  
(Transcrita do DO nº 068, de 13 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 289, de 13 ABR 2005 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social, 

no uso de suas atribuições, e conforme Ofício nº 335/05/1ª Seção do 18º BPM,  
 
R E S O L V E: 
 
Lotar no Gabinete/SDS, o Soldado PM Mat. 30375-5, Fabio Barbosa da 

Silva, a/c de 06 ABR 2005. 
 

(Transcrita do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 290, de 13 ABR 2005 
 

O Secretário Executivo de Coordenação, no uso de suas atribuições, e 
em  atendimento à proposta do Corregedor Geral da SDS, formulada por  meio  do  
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de Recursos Administrativos – CERAD e este interpositor do Recurso – Maj  PM  
 
Mat. 01735-3/7º BPM, Mário Cavalcanti Campelo Neto – o qual informo ter 
tomado ciência do resultado final do meu recurso constante no relatório do 
CERAD. 

 
9.3.0.   Ata de Sessão e Julgamento 

 
Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de dois mil e cinco, às 

dezesseis horas e quinze minutos, na sala do Diretor Geral de Operações, onde 
presentes se achavam os Membros da Comissão Especial de Recursos 
Administrativos (CERAD), a saber: Coronel PM Mat. nº 01441-9/DEIP, Roberto 
Barbalho de Azevedo Viana, Coronel RRPM Mat. 216092-4/Correg./SDS, 
Geraldo José da Silva, Cel PM Mat. 01401-0/DGO, Dielso Pinto Ribeiro e o 
Major PM Mat. 01735-3/7º BPM, Mário Cavalcanti Campelo Neto – Impetrante 
do Recurso de Revisão Disciplinar, havendo a convocação sido divulgada no 
Boletim Geral nº 076, de 27 ABR 2005 e assim foi instalada a Sessão de 
Julgamento do Recurso no térreo do Quartel do Comando Geral da Polícia Militar 
de Pernambuco, não se realizando na Ajudância Geral do QCG, conforme previsto 
no Art. 2º da Portaria do Comando Geral nº 1269 – de 17 SET 2004 - haja vista 
antecipação desta sessão de julgamento que estava marcada para o dia 02 de maio 
do corrente ano e por tal antecipação ser solicitado pelo impetrante em face 
encontrar-se domiciliado em Ouricuri (PE) e também a Ajudância Geral pelo 
avançar da hora encontrar-se fechada. O Presidente da CERAD deu por aberta a 
sessão, esclarecendo ao Impetrante que foi procedida uma criteriosa análise no seu 
recurso e em seguida passou a palavra ao Relator o qual fez a leitura do Relatório 
e do Parecer. Conclusa a leitura, franqueou-se a palavra ao impetrante para que o 
mesmo, querendo, se pronunciasse em sua defesa própria, já que não se fazia 
acompanhar de defensor, tendo o mesmo informado que compreendia 
perfeitamente o que lhe foi lido, concordando com o parecer da CERAD e que não 
tinha mais nada a falar ou acrescentar. Sendo assim, o Presidente da CERAD 
determinou que se procedesse a votação dos Membros da Comissão, ocorrendo da 
seguinte forma: O Relator manteve o Parecer de seu Relatório  no  tocante  ao  não  
acolhimento do pedido de anulação da sanção disciplinar de 20 (vinte) dias de 
prisão imposta contra o Impetrante pelo Comandante Geral pelos motivos e 
justificativas já exaustivamente declinados no seu Relatório; em seguida, o votou 
o Revisor concordando com o voto do Relator. Tendo assim o Impetrante tomado 
ciência do Julgamento, e desta feita o Presidente deu por encerrada a Sessão, 
determinado ao Relator que se procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu 
Chefe Imediato, bem como que se fornecesse ao mesmo, cópias desta Ata e do 
Relatório. Determinou o Presidente, por fim, que se oficiasse ao Senhor Chefe do 
Estado-Maior, encaminhando todos estes autos, para a necessária publicação em 
Boletim Geral, no prazo legal. 
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Revisão Disciplinar) e usados para se concluir os procedimentos administrativos, 
não sendo aceitável como objeto de afirmação e certeza a ilegalidade ou da 
injustiça na aplicação da sanção disciplinar, do decurso dos prazos pelo fato de se 
extrapolar períodos irremediáveis de ritos procedimentais não cumpridos na 
íntegra e da mera justificativa de causa “legal” de anulação da pena disciplinar 
declinado tão exaustivamente pelo Impetrante. Sendo bastante conveniente 
ressaltar que a aplicação da sanção disciplinar imposta ao Impetrante se permeou e 
corroborou na importância e na observação dos princípios básicos da 
Administração Pública que são: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência; bem como sendo de espelho para os Incisos I, V, VI e 
VII do § 1º do Art. 6º (A disciplina militar é a rigorosa observância e o integral 
acamento às Leis, Regulamentos, Normas e Disposições, aplicáveis as OME, 
traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever, por parte de todos e de cada 
um dos integrantes das instituições militares – Sendo manifestações essenciais de 
disciplina militar a correção de atitudes, a consciência das responsabilidades, a 
rigorosa observância das prescrições regulamentares e o respeito à continuidade e 
à essencialidade do serviço à sociedade) e do § 2º do Art. 7º (Na emissão e no 
cumprimento de uma ordem, cabe ao militar a inteira responsabilidade pelas 
conseqüências que dela advierem – Ao executante, que transgredir no 
cumprimento de uma ordem recebida, caberá a responsabilidade pelos excessos e 
omissões que vier a cometer) tudo da Lei nº 11.817, de 20 JUL 2000 – Código 
Disciplinar dos Militares de Pernambuco e que se justificam a aplicação da sanção 
disciplinar (Artigos 83, 95, 128, 125 e 139 da Lei nº 11.817 – “Por haver 
trabalhado mal, intencionalmente, deixando de providenciar a tempo na esfera de 
suas atribuições, por negligência ou Incúria, medidas contra qualquer 
irregularidade que venha tomar conhecimento, não levando a falta ou 
irregularidade que presenciar ou do que tiver ciência,e não lhe couber reprimir, ao 
conhecimento da autoridade competente no mais curto prazo, deixando, assim, de 
cumprir ou de fazer cumprir as normas regulamentares na esfera de suas 
atribuições, bem como faltado com a verdade em termo de declarações)  imposta 
pelo atual Comandante Geral da PMPE ao Impetrante. 

 
Do Parecer 
 
Isto posto, a conclusão do Relatório, ora submetido ao julgamento dos 

Membros da CERAD, é no sentido de negar provimento ao recurso interposto e de 
ratificar a sanção disciplinar de 20 (vinte) dias de prisão, aplicada, pelo então 
Comandante Geral da PMPE, através de publicação constante no BGR nº 019, de 
07 JUN 2004. É o parecer, salvo melhor juízo. 

 
9.2.0.   Termo de Ciência do Resultado do Relatório do CERAD 

 
Aos vinte e nove dias do mês de abril de 2005, às 16h15, na sala do 

Diretor da DGO, presentes o Presidente, Revisor e Relator da Comissão Especial  
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Ofício nº 006/CPL, de 04 ABR 05,  
 

R E S O L V E:  
 
I – Renovar, por mais um ano, a/c de 1º ABR 2005, o mandato do 

servidor 1º Ten PM Mat. 21034-0, João Batista Soares de Oliveira, como 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Corregedoria Geral da SDS, 
com as vantagens previstas no Inciso III, do Art. 1º, do Decreto Estadual nº 
20.440, de 13 ABR 98. 

  
(Transcritas do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 

 
2.3.0.   Da  Secretaria  Executiva  de  Articulação  e  Acompanhamento  do  

      Gabinete Civil 
 
Nº 422, de 12 ABR 2005 
 
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003, e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E: 
 
Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do Sgt BM Diógenes Tavares Pessoa e 
do Sd PM Cláudio Augusto da Silva Oliveira, para, em João Pessoa-PB, nos dias 
30 e 31 MAR 2005, tratarem de assuntos de interesse daquela Secretaria. 

 
(Transcrita do DO nº 068, de 13 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 435, de 13 ABR 2005 
 
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003, e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E: 
 
Considerar autorizado o afastamento do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do Ten-Cel PM José  Lopes  de  Souza,  
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para, em Aracaju - SE, nos dias 12 e 13 ABR 2005, participar da 3ª Reunião dos 
Coordenadores do PROERD, ficando a cargo do Estado de Pernambuco apenas as 
despesas referentes às passagens aéreas. 

 
(Transcrita do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 444, de 14 ABR 2005 
 
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003, e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E: 

 
Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do Cap PM Marcílio Amorim Pereira, 
do Ten PM Anderson Medeiros da Silva, do Ten PM Alexandre Calado Botelho, 
do 2º Sgt PM Jurandir Bento da Silva, e do Sd PM Talmai de Morais Tinoco, para, 
em Maragogi-AL, no dia 14 ABR 2005, tratarem de assuntos de interesse daquela 
Secretaria. 

 
(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 

 
2.4.0.   Do Comando Geral 

 
Nº 500, de 11 ABR 2005 
  

EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da  Comis- 
    são de Licitação do CEFD – Recife 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
R E S O L V E:  
 
I – Dispensar o 3º Sgt PM Mat. 24348-5, Paulo Alves Monteiro da 

qualidade de Membro da Comissão de Licitação do CEFD– Recife;  
 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Membro a 

Sd PM Mat. 22724-2, Maria Gorette de Paula e Silva;  

04  DE MAIO DE 2005     29 
__________________________________________________________________ 
 

dá outras providências. Art. 1º - Prescreve em 05 (cinco) anos a ação punitiva da 
Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, 
objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do 
ato ou, no caso de infração permanente ou continuidade, do dia em que tiver 
cessado.” 

 
2. “Julgado do Supremo Tribunal Federal” 
 
Ementa: Recurso Ordinário em Mandado de Segurança. Militar da 

Aeronáutica. Perda do Posto e da Patente. Retardamento da Remessa dos Autos do 
Conselho de Justificação ao STM. Prescrição.  

 
a) A inobservância do prazo estabelecido por Lei para a remessa do 

procedimento administrativo ao Superior Tribunal Militar não é causa de nulidade 
da decisão. 

 
b) Não ocorre prescrição se nenhum fato anterior ao período de seis 

anos, previsto no Art. 18 da Lei nº 5.836/72, influiu definitivamente no julgado. 
Recurso não provido. 

 
c) Observação – Votação Unânime. Resultado Desprovido.  Partes 

RECTE: Luiz Carlos Telles. RECDO: Superior Tribunal Militar. Relator: Ministro 
Maurício Corrêa – 2ª Turma – 24 AGO 99 – Informativo 159. 

 
Por conseguinte, os fatos imputados contra o Impetrante tornaram-se 

conhecido pela Administração Pública em junho de 2002, assim sendo, não 
havendo a prescrição da ação punitiva do Estado; bem como, encontrar-se os 
prazos dos procedimentos dentro do previsto do curso de apuração, com o objetivo 
da aplicabilidade legal do dever punitivo estatal.  

 
Outro ponto importante a ser observado nos autos deste procedimento 

revisional, é a alegação do Impetrante no tocante ao não oferecimento do direito 
da ampla defesa e do contraditório (conforme versa na Reconsideração de Ato – 
item 2) o que não  condiz  com  a  verdade,  sendo  perfeitamente  oferecido  o  seu 
direito de contradizer o que lhe foi imputado e assim defender-se com a reunião de 
provas materiais e/ou testemunhais, fatos novos e outras formas de provas para 
buscar a verdade ou modificar as alegações ora imputadas; constando nos autos e 
de conhecimento do Impetrante notificação expedida por meio do Ofício nº 
575/DP-3/SSJD/SC, de 12 ABR 2004, descrevendo as tipificações disciplinares do 
CDMPE que lhe foram imputadas, para que assim o Impetrante pudesse 
contradizer, defender-se e apresentar, caso havendo, injustiça ou ilegalidade na 
aplicação da sanção disciplinar imposta; bem como apresentar fatos novos, provas 
e quaisquer outros meios de comprovar improcedente o que lhe foi intentado.  

 

Por fim, confirmando e comprovando que todos as seqüências, ritos, 
princípios e direitos foram oferecidos a parte requerente (Impetrante do Pedido de  
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3. “Dos efeitos dos Prazos” 
 
“Prazos peremptórios somente são es tabelecidos para que possam 

produzir efeitos jurídicos. Essa é a razão do seu existir. Eles estabelecem marcas, 
por exemplo, para caso de prescrição e de decadência. Esses são números 
definitivos, fixos, a fim de que se tenha segurança jurídica nas relações. Uma 
coisa, portanto, é prazo fatal, peremptório, essencial para a garantia dos cidadãos e 
da ordem pública. Outra coisa é o prazo para a conclusão de um processo, que não 
pode ser absolutamente fechado.” 

 
4. “Da Nulidade sem Prejuízo” 
 
“É ordem extraída  do Direito francês: Não há nulidade sem prejuízo. O 

processo disciplinar cujo prazo for extrapolado na busca da certeza jurídica jamais 
poderá ser objeto de anulação.” 

 
Os entendimentos e princípios retromencionados, esclarecem e 

justificam a não procedência ou não aceitabilidade de condição irrecorrível para a 
anulação da sanção disciplinar imposta ao Impetrante. Bem como, o Impetrante, 
nos seus recursos de defesa, não apresenta, descreve ou esclarece qual Injustiça ou 
Ilegalidade praticada na aplicação da sanção disciplinar recebida, apenas se atendo 
na leitura fria do § 1º do Art. 40 do CDMPE, e assim objetivando a anulação da 
sanção disciplinar. 

 
O Impetrante no seu requerimento de revisão disciplinar, corrobora com 

esta Comissão, ao afirmar ser perigoso apenas referenciar-se aos prazos de 
continuidade dos procedimentos administrativos disciplinares, conforme ele 
declinou na segunda parte do seu requerimento, descrevendo o seguinte: “Pelo 
acima explicado, é perigoso considerar os prazos estipulados no CDMPE, para 
execução dos procedimentos legais, como sendo referencial e não peremptórios, 
pois isto poderá abrir margem para que o transgressor punido justa e legalmente, 
se espelhe nesse exemplo e siga-o como padrão de referências, acarretando como 
conseqüência uma falta de obrigações nos cumprimentos dos prazos previstos no 
CDMPE, por ambas as partes, ou seja, tanto o transgressor, como a autoridade 
competente para punir (grifo)”. 

 
No tocante aos prazos peremptórios citado pelo Impetrante, este na 

verdade devem ser observados com mais cautela e cuidado, pois são os prazos 
irrecorríveis, improrrogáveis para o Estado exercer o “Jus Puniendi”, o direito de 
punir ou cobrar a responsabilidade das ações dos agentes públicos face a 
prescrição ou decadência, o que atentemos para a Lei seguinte: 

 
 1. “Da Prescrição Punitiva do Estado” 
 
“Lei nº 9.873, de 23 NOV 99 – Estabelece prazo de prescrição para o 

exercício da ação punitiva pela Administrativa Pública Federal, direta ou indireta e  
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III - Reconduzir para comporem a Comissão na qualidade de Presidente 

e Secretário o Cap PM Mat. 02023-0, Aldo de Albuquerque Souza e o 1º Sgt PM 
Mat. 16857-2, Edson Gomes da Silva, respectivamente;  

 
IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98;  
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º MAR 2005.  
 

(Transcrita do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
  
Nº 501, de 11 ABR 2005 
  

EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da  Comis- 
    são de Licitação do 5ºBPM – Petrolina 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
I – Dispensar o Cap PM Mat. 920488-1, Domingos Lindoso da Silva 

Lorena da qualidade de Secretário da Comissão de Licitação do 5° BPM – 
Petrolina;  

 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Secretário 

o Cap PM Mat. 26993-0,  João Paes do Nascimento;  
 
III - Reconduzir para comporem a citada Comissão na qualidade de 

Presidente e Membro o Cap PM Mat. 2030-3, José Ailton Teles da Silva e o Sd 
PM Mat. 950504-0, Aiude Ferreira da Silva;  

 
IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° ABR 2005.  
  

(Transcrita do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
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Nº 603, de 02 MAI 2005 
  

EMENTA: Designa e Dispensa Militares Estaduais Inativos 
da Realização de Segurança Patrimonial e dá 
Outras Providenciais 

 
 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589 de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 
11.116, de 22 JUL 94; 

 
Considerando que o 1º Ten RRPM Mat. 100906-0, Severino dos 

Ramos Santos foi elevado do nível de Agente de Segurança para o nível de 
Supervisor de Segurança, de conformidade com o § 2º, do art. 17, do Decreto 
Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04, por conseguinte gerou 01 (um) claro de Agente 
de Segurança; 

 
Considerando ainda, a extrema necessidade de preenchimento das 

lacunas oriundas de militares inativos dispensados desta Guarda por motivos 
diversos, 

 
R E S O L V E: 

 
I – Designar, para a função de Agente de Segurança Patrimonial na 

vaga legada pelo sobredito Oficial, o 2º Sgt RRPM Mat. 606136-2, Walter Bezerra 
de Santana, CPF nº 070.685.494-20 em Órgãos do Poder Executivo Estadual, de 
acordo com os Art.  2º e Art.  3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação da 
Lei nº 12.010, de 07 JUN 01 e Lei nº  12.494, de 10 DEZ 03, c/c com o Art. 14, do 
Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04; 

 
II –  Designar, para função de Agentes de Segurança Patrimonial em 

Órgãos do Poder Executivo Estadual, de acordo com o Art. 2º e Art. 
3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nº 12.010, de 
07 JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c com o Art. 14, do Decreto 
Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04, o 2º Sgt RRPM Mat. 11468-5, 
Daniel José da Silva, CPF nº 147.076.404-00; 3º Sgt RRBM Mat. 12032-4, 
José Rodrigues da Silva, CPF nº 189.824.094-91; Cabos RRPM Mat. 12754-0 
Claudionor da Silva, CPF nº 172.219.514-20; Mat. 3752-4, Antônio Carlos 
Celestino Filho, CPF nº 125.855.054-72; Mat. 605332-7, Eraldo Pereira de 
Oliveira, CPF nº 080.839.324-34; Soldados RRPM Mat. 3292-1, Severino 
Henriques Alves, CPF nº 081.230.714-34, Mat. 13871-1 Jorgecler Bezerra Cabral, 
CPF  nº 103.133.974-49 e Mat. 602925-6, Sandra Regina Caldas da Costa, CPF nº  
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O Impetrante, no seu requerimento de revisão disciplinar, se firma nos 

prazos preconizados no § 3º do Art. 39 (modificação na aplicação da pena – 
anulação), no § 1º do Art. 40 (anulação – torna sem efeito a publicação da pena – 
comprovado ocorrência de injustiça ou ilegalidade na sua aplicação), tudo da Lei 
nº 11.817 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) de 24 JUL 
2000.  

 
Preliminarmente abordaremos a interpretação dos parágrafos e artigos 

acostados pelo Impetrante para a recepção do pedido de anulação da pena e 
conseqüente deferimento, caso seja acatado por esta CERAD. No Art. 40 (caput) 
descreve o seguinte: “A anulação de pena consiste em tornar sem efeito a 
publicação da mesma”, e no seu parágrafo 1º, tão enfatizado pelo Impetrante, diz: 
“Deve ser concedida à anulação quando  ficar comprovado ter ocorrido injustiça ou 
ilegalidade na sua aplicação.” Portanto, o citado parágrafo é bem claro quando se 
refere na aplicação da pena (grifo) e não no decurso dos prazos (grifo), conforme 
exaustivamente frisado pelo Impetrante nos seus recursos de defesa (Razão de 
Defesa, Reconsideração de Ato, Queixa e Revisão Disciplinar). 

 
Primamos em analisar detalhadamente o pedido e extraímos alguns 

entendimentos, de forma análoga ao caso, como norma integradora da lei, no 
questionamento dos prazos. De acordo com Léo da Silva Alves – professor de 
Direito Administrativo e especialista em Direito Disciplinar no Brasil e em 
Portugal, em nota a Revista Consulex nº 37, de JAN/2000, descreve bem sobre 
alguns tópicos acerca dos prazos do processo disciplinar: 

 
1. “Dos Princípios que regem o Processo Disciplinar”  
 
“Os princípios que regem os processos disciplinares são: princípio do 

formalismo moderado e princípio da busca da verdade material ou da verdade real. 
Pelo primeiro, temos que o processo disciplinar não se esgota nas formas. Não 
existe para atender formalidades em si. Estas são meios, nunca o fim. Já o segundo 
princípio em tela impõe o compromisso de alcançar a verdade. A comissão, 
independemente de provocação, de interessados, tem o dever de carrear para os 
autos os elementos de prova, que permitam uma decisão segura, dentro da 
absoluta certeza jurídica. Portanto, não é crível que a Administração Pública 
sacrifique a verdade para atender um prazo. Isso representa  agredir  princípios  de 
Direito. Além, de ser uma conduta que não encontra explicação dentro da 
razoabilidade em nenhuma inteligência esclarecida.”  

 
2. “Da Fixação do Prazo”  
 
“O prazo fixado em lei é referencial. È como se o legislador 

estabelecesse uma marca, dentro da qual pressupõe-se que os agentes da 
Administração estejam a laborar em condições normais.”  
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Silva - como solução do IPM procedido pelo Ten-Cel PM José Carlos Barbosa dos 
Santos. O cumprimento da sanção disciplinar, é pertinente frisar, não se deu até a 
presente data, face os efeitos suspensivos dos recursos disciplinares 
sucessivamente encaminhados pelo Impetrante, a saber: Reconsideração de Ato, 
indeferida conforme publicação do BGR nº 026, de 23 AGO 2004; Queixa 
encaminhada ao Exmº Secretário de Defesa Social, mediante Ofício nº 231/04-
Sec. (7º BPM) em 03 SET 2004, autorizada pelo Exmº Comandante Geral (Of. nº 
822/CG, de 17 SET 2004), estando em conformidade com o preconizado no artigo 
53 e § 3º do mesmo caput, tudo da Lei nº 11.817 de 24 JUL 2000). 

 
O Objeto do IPM, e da conseqüente sanção disciplinar, foi em 

decorrência da responsabilidade do prejuízo causado ao Estado no valor de R$ 
6.194,58 (seis mil, cento e noventa e quatro reais e cinqüenta e oito centavos) 
através da utilização dos cartões magnéticos de abastecimentos de combustíveis 
das viaturas: VT 2536 (C 10 – Placa KJM – 3339), VT 2550 (Corsa – Placa PMP 
– 2550) e VT 2553 (Blazer – Placa PMP – 2553) que se encontravam baixadas no 
pátio interno do 5º BPM, sendo o Impetrante responsável na fiscalização, controle 
e informação aos escalões superiores das alterações ocorrentes no que se refere ao 
gerenciamento fiscal da OME, em se tratando da responsabilidade de sua função. 
No período de 26 JUN a 15 OUT 2002 foram realizados abastecimentos de 
combustíveis das viaturas anteriormente referidas nos Postos Free Way do Distrito 
Industrial de Petrolina (PE) e Free Way – monumento, também no município de 
Petrolina. Que no relatório do IPM constata-se que as falhas encontradas nos 
abastecimentos das viaturas retromencionadas e principalmente nas atribuições 
funcionais que lhe são previstas pela administração pública, era de conhecimento 
do Impetrante e este nada fez ou teve o zelo e a responsabilidade devida para sanar 
ou buscar formas de elucidar os fatos ora apresentados, e ainda consta nos autos 
do Relatório do IPM que o Impetrante tomou ciência dos abastecimentos 
irregulares, através do Sd PM Ferreira, determinando para que a praça não 
constasse essa informação nos mapas de consumo de junho a julho de 2002, 
ficando assim demonstrado o caráter omissivo e irregular praticado pelo 
Impetrante, face as legais atribuições de um fiscal administrativo, que versa sobre 
o controle orçamentário da OME, em respeito aos princípios legais da 
administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e da 
eficiência. 

 
Da Análise do Mérito 
 
Os fatos e as alegações ensejadores deste procedimento administrativo 

se firmam, pelo o que requer o Impetrante, na modificação da sanção disciplinar 
de 20 (vinte) dias de prisão, com anulação da mesma, face o lapso temporal da 
notificação do resultado do relatório do IPM para apresentação das razões de sua 
defesa e da publicação da solução do IPM que se instaurou contra o mesmo.  
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426.926.874-34 em substituição respectivamente aos Subtenentes RRPM Mat. 
100913-3, Abelardo Tiburtino Silva; Mat. 100970-2, Nelson Rodrigues de Freitas; 
Mat. 101009-3, Alcides Gomes Rufino; 3º Sgt RRPM Mat. 101128-6, Rivaldo 
Cordeiro de Moura; Cabos RRPM Mat. 102255-5, Edson Pereira da Silva; Mat. 
103.954-7, Severino Francisco de Santana; Mat. 990469-7, Manoel Vicente Soares 
e o Sd RRPM Mat. 100963-0, David Alves dos Santos que foram dispensados da 
realização de segurança patrimonial nos BG no 038, 063 e 076/2005; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º MAI 2005, e 

 
IV –A GP, a DAL, a DF e DP, adotem as providências cabíveis. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 019/DP-2, de 07 FEV 2005 
  

EMENTA: Reversão de Militares da PMPE 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Inciso VIII do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, nos termos do Art. 14, 
§ 8º Inciso II da Constituição Federal/88, c/c o § 1º, alínea "c", Inciso XIV do Art. 
75 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, (Estatuto dos Policiais Militares), e Inciso I do 
Art. 7º do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças – RMOP/PMPE, 
aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no SUNOR nº 18, de 
05 NOV 81, 

 
R E S O L V E: 
 
Reverter (para fins de regularização) a Qualificação Policial Militar 

Geral – QPMG, os PMs abaixo relacionados, a contar das datas abaixo 
discriminadas, em virtude de haverem se apresentado de retorno ao serviço ativo 
desta Corporação, após concorrerem aos Cargos de Prefeito e Vereador nas 
eleições 2004, respectivamente: 

 

Posto/Grad Matrícula OME No m e A contar de: 

Cb PM 15471-7 23º BPM José Jota Alves 05 OUT 04 

Sd PM 19311-9 23º BPM Francisco Correia de Araújo 05 OUT 04 

Sd PM 24936-0 23º BPM Osvaldo Argemiro da Silva 05 OUT 04 

Sd PM 29665-1 23º BPM Silvio Romero Leite de Melo 05 OUT 04 

Sd PM 921108-0 DPG/CPS João da Silva Feitoza 06 OUT 04 
 

(Transcrita do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
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Nº 331, de 14 MAR 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

 
R E S O L V E:  
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 2º 

Sargento PM, o 3º Sgt PM Mat. 13095-8, Alberto Rodrigues de Morais.  
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 3º Sgt PM 
Mat. 13095-8, Alberto Rodrigues de Morais, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 
  

(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 

2.5.0.   Da Polícia Militar  
 

Nº 447, de 31 MAR 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sgt PM, o Cb PM Mat. 13178-4, Reginaldo Pereira da Silva.  
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Vigência: com início em 1º JAN 05 até 28 FEV 05. 
Data da Assinatura: 03 JAN 05. 
  

(Transcrito do DO nº 068, de 13 ABR 2005) 
 

9.0.0.   COMISSÃO ESPECIAL DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
9.1.0.   Relatório do Recurso de Revisão 

 
Fase Qualificatória 

 
Presidente: Cel PM Mat. 01441-9/DEIP, Roberto Barbalho de Azevedo Viana 
Revisor: Cel RRPM Mat. 216.092-4/Correg./SDS, Geraldo José da Silva 
Relator: Cel PM Mat. 01401-0/DGO, Dielso Pinto Ribeiro  
Designação: Portaria do Comando Geral nº 228, de 02 MAR 2005 (Publicado no 
BG nº 054, de 22 MAR 2005). 
Impetrante: Maj PM Mat. 01735-3/7º BPM, Mário Cavalcanti Campelo Neto. 

 
Fase Introdutória 
 
Foi apresentado à análise desta Comissão Especial de Recursos 

Administrativos (CERAD), o Recurso de Revisão Disciplinar encaminhado pelo 
Impetrante supra-qualificado e protocolado junto à Subseção de Justiça e 
Disciplina (SSJD) em 09 DEZ 2004.  A documentação respectiva foi enviada ao 
Presidente da CERAD através do Of. nº 244/DP-3/SSJD, de 23 MAR 2005, que 
convocou os demais membros da Comissão, para deliberarem a respeito, tendo a 
reunião ocorrida em 31 de março do corrente ano. 

 

Vistos e analisados os documentos acostados ao Pedido de Revisão 
Disciplinar, nos termos preconizados pelas Normas de Fundamento das Comissões 
Recursais (Portaria do Comando Geral nº 1269, de 17 SET 2004, publicado no 
Suplemento Normativo nº 026, de 28 SET 2004), constata-se como questões 
relevantes que a CERAD é competente para proceder a análise e o julgamento do 
pleito; o recurso é cabível e foi impetrado tempestivamente e o impetrante é parte 
legítima para recorrer. A título de complementação das peças do presente 
procedimento administrativo, o Presidente requereu ao Diretor de Pessoal o envio 
das cópias do Relatório do IPM e de sua conseqüente Solução, para constar nos 
autos e ser objeto de apreciação, o que foi prontamente atendido pela diretoria.  

   
Dos Fatos 
 
O presente procedimento administrativo tem o propósito de reexaminar, 

e a conseqüente anulação, se o caso couber, da sanção disciplinar de 20 (vinte) 
dias de prisão (devidamente publicado no BGR nº 019 de 07 JUN 2004) aplicada 
ao  impetrante  pelo  atual  Comandante Geral da PMPE - Cel PM Cláudio José da  
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Contrato nº 001/2005-CL/CIPMoto. Termo Aditivo nº 001/2005-CPL/CIPMoto. 
Contratada: Shirley Buonafina Couto-ME. Objeto: Prorrogação contratual. 
Vigência: 28 FEV 2005 a 28 AGO 2005. Classificação dos Recursos: NPCO n° 
01115. Data da Assinatura 28 FEV 2005. 

 

(Transcritos do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
 

6.0.0.   1º BPTRAN - BATALHÃO FELIPE CAMARÃO 
 
6.1.0.   Comissão de Licitação 
 
6.1.1.   Aviso de Licitação 

 
Concorrência nº 001/2005-CL/1º BPTran - Objeto:.Contratação de Pessoa Jurídica 
para concessão de uso do espaço físico para funcionamento da Cantina do 1º 
BPTran. Abertura: 18 MAI 2005 às 10 horas. 

 
O edital, na íntegra, poderá ser adquirido na CL/1º BPTran, sita à Rua 

Arsênio Calaça nº 600, San Martin – Recife/PE, das 07 às 13 horas. Fones:  3412-
1779- 3303-8000 (ramal 226). 

 

(Transcrito do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
 

7.0.0.   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E REFORMA DO ESTADO 
 
7.1.0.   Atualização da Pensão Especial 

 
Processo nº 8.2004.07.01893-6 – Rosenita Soares de Souza – viúva e beneficiária 
ex-policial militar Antonio Carlos de Souza. 
 

(Transcrito do DO nº 068, de 13 ABR 2005) 
 

7.2.0.   Isenção da Contribuição Previdenciária 
 
Defiro o pedido, nos termos da informação nº 097, de 05 ABR 2005, da Gerência 
de Apoio Jurídico aos Processos de Pessoal, desta Secretaria. 
Processo nº 8.2005.04.00333-6 – Mat. 1639-0, Humaita Ferreira de Souza - 
Retroagindo a partir 06 MAI 04 – PMPE . 

 

(Transcrito do DO nº 068, de 13 ABR 2005) 
 

8.0.0.   DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM PERNAM- 
         BUCO 

  
Processo nº 0199/00 Convênio nº 003/00-PRCJ 
Aditivo: Quarto 
Convenentes: DER-PE x Polícia Militar de Pernambuco - PMPE 
Objeto: prorrogação de prazo. 
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II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cb PM Mat. 
13178-4, Reginaldo Pereira da Silva, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias 
e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção 
a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de  transferência  à  inatividade  do  supracitado  militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 
  

(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 448, de 31 MAR 2005 
 
EMENTA: Promove Praça 

 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sargento PM, o Cb PM Mat. 11573-8, Antônio Fernando Cavalcanti da Silva; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cb PM Mat. 
11573-8, Antônio Fernando Cavalcanti da Silva, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 
  

(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
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Nº 449, de  31 MAR 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 
 

R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sargento PM, o Cb PM Mat. 12464-8, Josue Pereira de Lima. 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cb PM Mat. 
12464-8, Josue Pereira de Lima, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 
 

(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 
 

--oo(0)oo-- 
  
 

Nº 457, de 05 MAR 2005 
 
EMENTA: Promove Praça 

 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sargento PM, o Cb PM Mat. 14299-9, Antônio Pereira de Oliveira.  
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Os Editais encontram-se a disposição dos interessados em meio 

magnético, mediante entrega de 01 (um) disquete de 3 ½ formatado, na 
CPL/CASIS, Praça do Derby s/nº - Derby – Recife - PE, no horário das 08 às 13 
horas (dias úteis). 

 
(Transcritos do DO nº 067, de 12 ABR 2005) 

 
4.1.2.   Resultado de Licitação 

 
Pregão Presencial nº 001/05, Objeto: Fornecimento por Consignação de Material 
de Construção para o Almoxarifado/CASIS. Proponente Vencedora: Lojas 
Cordeiro Com. e Serv. Ltda OBS.: Maiores informações, acessar Ata de 
Credenciamento e Julgamento do Pregão. 
  

(Transcrito do DO nº 067, de 12 ABR 2005) 
 

5.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
5.1.0.   Aviso de Licitação 

 
Pregão Presencial nº 020/2005-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de alimentação 
preparada para a CIATur. Abertura: 29 ABR 05, às 09 horas. 
O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do Derby s/nº 
Derby, das 07 às 13 horas, Fones: (81) 3412.1124/1325 
 

(Transcrito do DO nº 069, de 14 ABR 2005) 
 

5.2.0.   Extratos de Contratos 
 
Contrato nº 007/2005-CPL/CG. Contratada: Emerson Guerra Guedes-ME. Objeto: 
Serviços de desenvolvimento, manutenção preventiva e corretiva de programas de 
informática. Vigência: 1º ABR 2005 a 31 DEZ 2005 Valor: R$ 59.985,00 
(cinqüenta e nove mil novecentos e oitenta e cinco reais). Classificação dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 01566. Data da Assinatura 28/0/2005.  
 
Contrato nº 016/2004-CPL/CG. Temo Aditivo nº 016/2005-CPL/CG. Contratada: 
Proar Arcondicionados Ltda-ME. Objeto: Extensão contratual. Vigência: 1º JAN 
2005 a 1º ABR 2005. Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 00576. 
Data da Assinatura 03 JAN 2005.  

  
Contrato nº 052/2004-CPL/CG. Termo Aditivo nº 018/2005-CPL/CG. Contratada: 
IDM - Internacional Digital de Manufaturas Ltda. Objeto: Extensão contratual. 
Vigência: 1º JAN 2005 a 06 SET 2005. Classificação dos Recursos: Nota de 
Empenho n° 00575. Data da Assinatura 03 JAN 2005.  
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Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 410,67 
Gratif. de Função Executiva de Apoio    R$ 3.631,35 
Gratificação de Moradia      R$ 348,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,41 
Adicional por Tempo de Serviço – 30% .    R$ 790,57 
Grat. Adicional de Inatividade – 31%    R$ 2.187,72 
Gratificação de Incentivo      R$ 1.729,00 
TOTAL       R$ 10.973,87 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 ABR 2005. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 
 

(Transcritos do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

4.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
4.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
  
4.1.1.   Aviso de Licitação 

 
Acham-se abertos, no Sistema de Saúde da PMPE, os Pregões Presenciais, abaixo 
especificados: 
 
Pregão Presencial nº 005/05, para Fornecimento de Medicamentos para o Serviço 
de Farmácia do Sistema de Saúde da PMPE,. Abertura: 22 ABR 05 às 09 horas. 
Pregão Presencial nº 006/05, para Fornecimento de Material Penso para o Serviço 
de Farmácia do Sistema de Saúde da PMPE, Abertura: 25 ABR 05 às 09 horas. 
 
Pregão Presencial nº 007/05, para Fornecimento de Material de consumo para o 
LACLIN do Sistema de Saúde da PMPE, Abertura: 26 ABR 05 às 09 horas. 
Pregão Presencial nº 008/05, para Fornecimento de Material de consumo para o C. 
Odonto do Sistema de Saúde da PMPE, Abertura: 27 ABR 05 às 09  horas. 
 
Pregão Presencial nº 009/05, para Fornecimento de Material de consumo para o 
Almoxarifado do Sistema de Saúde da PMPE, Abertura: 28 ABR 05 às 09 horas. 
OBS.: Todos os materiais serão para consumo em 06 (seis) meses. 
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II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cb PM Mat. 
14299-9, Antônio Pereira de Oliveira, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco.  

 
 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de  transferência  à  inatividade  do  supracitado  militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 
 

(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 536, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto nº 
14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Capitão PM no Quadro de Oficiais Policiais 

Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Primeiro-Tenente PM Mat. 
930036-8, Luiz Cláudio de Brito; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

  
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 537, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 
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R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Capitão PM no Quadro de Oficiais Policiais 

Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Primeiro-Tenente PM Mat. 
930061-9, Ananias Pedro da Silva; 
 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 
  

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 538, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Capitão PM no Quadro de Oficiais Policiais 

Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Primeiro-Tenente PM Mat. 
930033-3, Fred Jorge Parente Saraiva; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 539, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Capitão PM no Quadro de Oficiais Policiais 

Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Primeiro-Tenente PM Mat. 
920606-0, José João de Oliveira Lins; 

04  DE MAIO DE 2005     21 
__________________________________________________________________ 
 
Soldo de 3º Sargento PM, em 28 MAI 99 (Data da Portaria)  R$ 107,5l 
Gratificação de Capacitação Profissional - 101%   R$ 108,59 
Representação de Função (Gratificação Referente a 
Encargo do Posto de Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 91,34 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após a Emenda constitucional nº 19/98 - 5%.   R$ 5,38 
Gratificação Adicional de Inatividade - 30%    R$ 138,63 
Gratificação de Incentivo - 397%     R$ 426,81 
Função de Superv. Gratificada 2, Símbolo FSG-2   R$ 225,00 
TOTAL       R$ 1.252,53 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 ABR 2005. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente em exercício 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 668/05 - EMENTA: Pedido de Rescisão 

acolhido por atender aos pressupostos de admissibilidade. No mérito, provido. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0402501-5, Pedido de 
Rescisão apresentado pelo Sr. Mário Cavalcanti de Albuquerque, relativo ao 
Acórdão T.C. nº 1881/02, desta Corte de Contas. Acordam, à unanimidade, os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, considerando o Parecer nº 114/05 do Ministério 
Público de Contas, às fls. 21 e 22, em conhecer, preliminarmente, do presente 
Pedido de Rescisão, uma vez que foram atendidos os pressupostos de interposição, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para incluir nos proventos o acréscimo de 40% 
do soldo, bem como para calcular a Gratificação de Incentivo na fração de 4,71% 
do Soldo de Coronel, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais no valor de R$ 10.973,87 (dez mil novecentos e setenta e três reais e 
oitenta e sete centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

  
Soldo de Coronel PM, em 27 ABR 99    R$ 262,21 
Acréscimo legal       R$ 104,88 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 620,38 
Gratificação Representação (Nível Hierárquico)   R$ 814,94 
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mara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra 
a presente Decisão, considerando que o interessado faz jus à incorporação da 
Gratificação de Motorista, com base no Art. 123 da Lei nº 10.426/90, em 
Reformar, amparados no princípio da autotutela, o Acórdão T.C. nº 1968/01, de 
interesse de Leonis Cabral da Silva, para inclusão da Gratificação de Motorista, no 
valor de R$ 65,55 (sessenta e cinco reais e cinqüenta e cinco centavos), alterando-
se, por conseqüência, o valor das Gratificações Adicionais por Tempo de Serviço 
e de inatividade, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
no valor de R$ 717,34 (setecentos e dezessete reais e trinta e quatro centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:  

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 05 JUN 97    R$ 107,51 
Gratificação de Representação (nível hierárquico)-95%.  R$ 102,13 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargo 
Posto/Graduação) – 9,78%     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 127,34 
Adicional de Inatividade - 30%     R$ 165,54 
TOTAL       R$ 717,34 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 15 ABR 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Subprocuradora Geral 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 666/05 - EMENTA: Pedido de Rescisão 

acolhido por atender aos pressupostos de admissibilidade. No mérito, provido. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0203841-9, Pedido de 
Rescisão apresentado pelo Sr. João Pascoal Bonfim, relativo ao Acórdão T.C. nº 
1429/02. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 

 
Considerando o opinativo do Ministério público de Contas; 
 
Considerando os cálculos da GIPE às fls. 52, em conhecer o presente 

recurso, uma vez que foram atendidos os pressupostos de admissibilidade, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reformar o Acórdão T.C. nº 1429/2002, incluindo 
a Gratificação de Representação de Função, fixando  em  favor  do  interessado  os  
proventos mensais integrais no valor de R$ 1.252,53 (um mil duzentos e cinqüenta 
e dois reais e cinqüenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
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II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 540, de 18 ABR 2005 

 
EMENTA: Promove Oficial 

  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Capitão PM no Quadro de Oficiais Dentistas 

(QOD), pelo princípio de antigüidade, o Primeiro-Tenente PM Mat. 940496-1, 
Cristianne Macêdo de Freitas; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 
  

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

-oo(0)oo-- 
 
Nº 541, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto nº 
14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O LV E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980057-3, Steice Mavie Santos de Oliveira; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 
  

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
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Nº 542, de 18 ABR /2005 
 
EMENTA: Promove Oficial 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980009-3, André Ferreira Leite de Oliveira; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 543, de 18 ABR 2005 

 
EMENTA: Promove Oficial 

  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto nº 
14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980051-4, Aline Maria Lopes dos Prazeres; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 
  

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 544, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 
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II – Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão do 
processo administrativo; 

 
III – Determinar a publicação desta Portaria. Recife-PE, 04 ABR 05. 

Paulo Roberto Targino – Ten-Cel PM – Comandante do 19º BPM. 
 

(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 019/19º BPM, de 04 MAI 05 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de  Licencia- 
                    mento “ Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  e  no- 
                    meia Encarregado 

 
O Comandante do 19º BPM, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JAN 95, c/c o Art. 4º da Portaria 
do CG nº 740, de 25 OUT 00 e considerando os fatos descritos no Ofício nº 
350/DP-3/SSJD/SC, o qual relata que por volta das 02h030min, do dia 17 MAR 
01, o Sd PM Mat. 990114-0/1ª CPM/19º BPM, Diegmar José da Silva, no 
Município de Sirinhaém-PE, efetuou disparo de arma de fogo contra o adolescente 
Alexandre José dos Santos, provocando-lhe lesões corporais, estando o 
mencionado policial militar incurso nas penas do Art. 121, Incisos II e IV, c/c o 
Art. 14, ambos do Código Penal Brasileiro,  

 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter o Sd PM Mat. 980114-0/1º CPM/19º BPM, Diegmar 
José da Silva a Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, 
nomeando como Encarregado o Cap PM Mat. 02072-9/19º BPM, Jonas José 
Cavalcanti de Souza; 

 

II – Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão do 
processo administrativo; 

 

III – Determinar a publicação desta Portaria. Recife-PE, 04 ABR 05. 
Paulo Roberto Targino – Ten-Cel PM – Comandante do 19º BPM. 

 
(Transcrita do DO nº 070, de 15 ABR 2005) 

 
3.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  

         PERNAMBUCO 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 591/05 - EMENTA: Reforma de acórdão com 
base no princípio da autotutela. Vistos, relatados e discutidos os  autos  do  
Processo T.C.  nº 0100767-1. Acordam,  à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câ- 
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II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 547, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Especialistas (QOE), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente PM Mat. 
16122-5, Exdras França dos Santos; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 
 

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

2.6.0.   Do Comando do 19º BPM 
 

Nº 018/19º BPM, de 04 MAI 05 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de  Licencia- 
                    mento “Ex -Officio”  a Bem da Disciplina e nomeia  
                    Encarregado 

 
O Comandante do 19º BPM, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelos Incisos I e XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JAN 95, c/c o Art. 4º da Portaria 
do CG nº 740, de 25 OUT 00 e considerando os fatos descritos no Ofício nº 
1.210/DP-3//SSJD, o qual relata o reconhecimento formal da participação do Sd 
PM Mat. 980214-2/2ª CPM/19º BPM, Adriano Saturnino de Souza, em assalto 
praticado contra a pessoa de Alexsandro dos Santos, cuja documentação segue em 
anexo,  

 
R E S O L V E: 

 
I – Submeter o Sd PM Mat. 980214-2/2ª CPM/19º BPM, Adriano 

Saturnino de Souza, a processo de licenciamento “Ex-Offício” a Bem da 
Disciplina, nomeando como encarregado o Cap PM Mat. 02072-9/19º BPM, Jonas 
Cavalcanti de Souza; 

04  DE MAIO DE 2005     17 
___________________________________________________________________ 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat.  980002-6, Clóvis Soares Costa Filho; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 545, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto  
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de Antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980053-0, Vanessa da Silva Santos; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 546, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980054-9, Keyla Maria de Lima Comber; 
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II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 547, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Especialistas (QOE), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente PM Mat. 
16122-5, Exdras França dos Santos; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 
 

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

2.6.0.   Do Comando do 19º BPM 
 

Nº 018/19º BPM, de 04 MAI 05 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de  Licencia- 
                    mento “Ex -Officio”  a Bem da Disciplina e nomeia  
                    Encarregado 

 
O Comandante do 19º BPM, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelos Incisos I e XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JAN 95, c/c o Art. 4º da Portaria 
do CG nº 740, de 25 OUT 00 e considerando os fatos descritos no Ofício nº 
1.210/DP-3//SSJD, o qual relata o reconhecimento formal da participação do Sd 
PM Mat. 980214-2/2ª CPM/19º BPM, Adriano Saturnino de Souza, em assalto 
praticado contra a pessoa de Alexsandro dos Santos, cuja documentação segue em 
anexo,  

 
R E S O L V E: 

 
I – Submeter o Sd PM Mat. 980214-2/2ª CPM/19º BPM, Adriano 

Saturnino de Souza, a processo de licenciamento “Ex-Offício” a Bem da 
Disciplina, nomeando como encarregado o Cap PM Mat. 02072-9/19º BPM, Jonas 
Cavalcanti de Souza; 

04  DE MAIO DE 2005     17 
___________________________________________________________________ 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat.  980002-6, Clóvis Soares Costa Filho; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 

(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 545, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto  
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de Antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980053-0, Vanessa da Silva Santos; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 21 ABR 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 073, de 20 ABR 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 546, de 18 ABR 2005 
  

EMENTA: Promove Oficial 
  
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto 
nº 14.765/91, e na forma do Art.21 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover ao Posto de Primeiro-Tenente PM no Quadro de Oficiais 

Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de antigüidade, o Segundo-Tenente 
PM Mat. 980054-9, Keyla Maria de Lima Comber; 


